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ANÁLISE DE IMPUGNAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 106/2023
PROCESSO Nº 200/2023
Trata-se o presente relatório de resposta à IMPUGNAÇÃO apresentada pela empresa S********, interposta contra os termos do Edital de Pregão Eletrônico nº 106/2023, que tem por objeto implantação de Registro de Preço para futura, eventual e fracionada aquisição com instalação de aparelhos para Academias da Terceira Idade – ATI e de Grama Sintética e aquisição de Granulado de Borracha atendendo as necessidades da Secretaria de Esporte e Lazer e da Secretaria de Educação e Cultura.
I - DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO


Na análise preliminar cumpre a verificação dos requisitos formais para apresentação da presente impugnação, a qual foi encaminhada TEMPESTIVAMENTE pela empresa impugnante no dia 16 de outubro de 2023, e protocolada através do n.º 456881/2023.
II - DOS ARGUMENTOS DA IMPUGNANTE 
Em breve síntese, insurge-se a empresa impugnante em face ao edital em epigrafe, quanto ao tipo da licitação, sendo esta do tipo “menor preço por item”, e requerendo seja procedida alteração para que passe a ser do tipo “menor preço global”;

Ainda, discorda quanto ao certame ser exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte;

E alega que é necessária exigência de qualificação técnica na busca do melhor produto pela melhor oferta.

 
Arremata sua peça recursal requerendo a suspensão do certame para o fim de analisar seus argumentos e que seja procedida alteração dos termos contidos em sua petição.
III - DA ANÁLISE DA PREGOEIRA
Considerando que o tema arguido pela impugnante trata-se de matéria solicitada pela Administração Municipal, a Pregoeira em diligência reportou-se ao Setor de Planejamento de Contratações e setor demandante, por meio do despacho n° 14-14.116/2023, requerente do certame e responsável pela elaboração do Termo de Referência e coleta de orçamentos, para que seja realizada análise do tema e proferida decisão.
Em análise ao pedido de impugnação, através do despacho n° 19-14. 116/2023, o Setor demandante manifestou-se da seguinte maneira:
“De: Secretaria de Esporte e Lazer

Para:Secretaria de Administração e Finanças – Setor de Planejamento de Contratações

Assunto: IMPLANTAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA, EVENTUAL E FRACIONADA AQUISIÇÃO COM INSTALAÇÃO DE APARELHOS PARA ACADEMIAS DA TERCEIRA IDADE – ATI E DE GRAMA SINTÉTICA E AQUISIÇÃO DE GRANULADO DE BORRACHA ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER E DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES ESTABELECIDAS NO ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA.” Referência: Impugnação S**** – Edital de Pregão Eletrônico nº. 106/2023 – Processo nº. 200/2023.

Em resposta ao despacho 15 expedido pelo Setor de Planejamento de Contratações e em atendimento ao pedido de impugnação apresentado pela empresa S******, informamos:

- Quanto a Exclusividade para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:

Conforme informado no item 7. Da Licitação exclusiva para ME/EPP, do Termo de Referência - Aplicam-se o tratamento diferenciado e favorecido as Microempresas e Empresa de Pequeno Porte, em cumprimento a Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, alterada para a Lei Complementar nº 147/2014 de 07 de agosto de 2014.

Conforme preconiza o Art. 48 desta Lei Complementar, a Administração Pública deverá observar: 

Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública poderá realizar processo licitatório:

I – destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

A fim de conferir eficácia material à previsão constitucional, a Lei Complementar nº. 123/2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, previu:

Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, enquanto não sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento específico de cada órgão mais favorável à microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se a legislação federal. 

O tratamento diferenciado em favor das microempresas e das empresas de pequeno porte encontra respaldo expresso da Constituição Federal:

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

IX – tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País.

Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei.

Considerando ainda que a redação da Lei Complementar em seu art. 49 - Não se aplica o disposto nos Artigos 47 e 48,desta Lei Complementar quando:

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; (g.n)

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48.

No que tange a legislação supra mencionada, a regra visa fomentar a participação de micro e pequenos comerciantes na economia.

A lei apenas excepciona dessa regra as situações em que não haja um mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte, sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório.

Esta regra não se aplica ao caso em questão, haja vista, que conforme orçamentos recebidos e apensado ao processo, existem mais de 03(três) micro e/ou pequenas empresas capazes de cumprir com as normas estabelecidas.

A Lei Complementar n. 123/2006, teve o condão de restringir às micro e pequenas e empresas a participação em itens de contratação cujo valor não ultrapasse R$ 80.000,00. Segundo a referida norma, o tratamento diferenciado deve prevalecer para atender o reivindicado pela Administração Pública na licitação, localizadas em âmbito local ou regional.

- Da Inadequação do Tipo Menor Preço por Item:



Como já informado no Item 06 - Dos Critérios,  do Termo de Referência, ratificamos:

6. Dos Critérios:

 6.1. Licitação do Tipo: Menor Preço.

 6.2. Critério de Julgamento: Para fins de julgamento das propostas será adotado o critério “MENOR PREÇO POR ITEM”, observado as condições definidas no Edital e seus Anexos. 

6.3. Aplica-se neste processo de licitação para os itens 01 a 16, tratamento favorecido, diferenciado e simplificado com preferência a microempresas ou a empresas de pequeno porte sediadas no âmbito local ou regional de acordo com o art. 9º, inciso III do Decreto Municipal nº 8.581, de 19 de novembro de 2019, considerando os beneficiados pela Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social local. 

    6.4. Como citado acima, essa adição trará benefícios de cunho econômico e social, pois vai oportunizar a geração de empregos. Nesse sentido, cabe ressaltar que existem diversas empresas do ramo sediadas no município de Pato Branco e região, conseqüentemente elevando o poder de compra da sociedade inserida por esta política pública, retornando a própria administração sob outras formas, tais como tributos, impostos e taxas, reduzindo impactos negativos nas áreas da saúde, educação, segurança pública, entre outros, em decorrência de uma provável melhor qualidade de vida. 

6.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado.



Segundo o que estabelece o art. 15, inciso IV, da Lei nº. 8.666/93, as compras, sempre que possível, deverão ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as peculiaridades do mercado, visando à economicidade. Ressaltamos que, em se tratando de licitação de bens de natureza divisível, ou seja, que não necessitam serem adquiridos em conjunto, a licitação obrigatoriamente deverá ser realizada "por item", conforme determina o artigo 23, § 3º da lei 8.666/93 que traz a seguinte redação:

 § 1o As obras, serviços e compras efetuadas pela administração serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade, sem perda da economia de escala. (g.n)
- Da Necessária Exigência de Qualificação Técnica: 

A ampliação da competitividade é um dos princípios que regem o procedimento licitatório e dão sentido a essa forma de aquisição adotada pela Administração Pública. Além de zelar pela impessoalidade e pela busca das melhores condições de compras de insumos, o procedimento licitatório deve buscar o maior número de competidores que apresentem proposta de modo a permitir à Administração escolher a mais vantajosa para si.

O Tribunal de Contas da União destacou, em acórdão de 2016, a amplitude da análise da capacidade técnica das empresas:

A análise da capacidade técnico-operacional da empresa vai além da comprovação da capacitação do profissional, visto que abrange também as instalações, o aparelhamento, metodologias de trabalho e processos internos de controle de qualidade, dentre outros aspectos, ou seja, o fato de um responsável técnico de uma determinada empresa ter executado serviço semelhante não garante que a empresa a qual se acha atualmente vinculado a executará de forma satisfatória .

A exigência da capacidade técnica, porém, deve ser feita com cautela, de modo a não comprometer desnecessariamente a competitividade do certame, conforme destacou recentemente o Tribunal de Contas da União em seu Boletim de Jurisprudência:

É vedada a imposição de limites ou de quantidade certa de atestados ou certidões para fins de comprovação da qualificação técnica. Contudo, caso a natureza e a complexidade técnica da obra ou do serviço mostrem indispensáveis tais restrições, deve a Administração demonstrar a pertinência e a necessidade de estabelecer limites ao somatório de atestados ou mesmo não o permitir no exame da qualificação técnica do licitante. 

Acerca dos critérios de habilitação, a Constituição Federal no art. 37, inciso XXI, permite que sejam feitas somente “(…) exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”. Desse modo, a Administração Pública não deve formular requisitos excessivos que acabam desviando do objetivo principal do certame, afinal as imposições devem ser pautadas visando o interesse público. Ademais, as exigências desnecessárias à garantia da obrigação tornam o procedimento licitatório mais formalista e burocrático, além de infringir o artigo supracitado.

Conforme entendimento do Tribunal de Contas da União (2010, p. 332), as exigências habilitatórias não podem exceder os limites da razoabilidade, além de não ser permitido propor cláusulas desnecessárias e restritivas ao caráter competitivo. Elas devem fixar apenas o necessário para o cumprimento do objeto licitado.

Outrossim, a Administração tem a finalidade de garantir maior competitividade possível à disputa, e por esse motivo, a Lei nº 8.666/93, proíbe qualquer condição desnecessária. Exigências consideradas supérfluas podem indicar o direcionamento da licitação para favorecer determinadas pessoas ou empresas. Por essa razão, admite-se tão somente que sejam exigidos os documentos estabelecidos nos artigos 27 a 31 da Lei nº 8.666/93.
Desta forma, deverão ser mantidos os documentos exigidos previstos no artigo 28, incisos I a V, artigo 29, incisos I a V, artigo 31, incisos I e II, da Lei nº 8.666/1993, quanto à habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeiro, regularidade fiscal e prova de cumprimento do disposto no inciso XXX III do art. 7o da Constituição Federal. 

Por todo o exposto, não acolhemos a impugnação proposta, eis que a Administração tem o dever de ampliar a competitividade, considerando o princípio constitucional da isonomia, da seleção mais vantajosa para a administração, mantendo-se todas as condições do edital.


Atenciosamente,

Alexandre Zoche

Secretário de Esporte e Lazer

Gestor do Contrato”

IV - DA CONCLUSÃO
Diante dos fundamentos apresentados pelo Setor de Planejamento de Contratações e da Secretaria demandantes, através do despacho nº 19-14.116/2023, que é de sua inteira responsabilidade, e pela presunção de veracidade que é inerente aos servidores públicos, manifestando-se pela ratificação do Edital, CONHECEMOS a IMPUGNAÇÃO interposta pela empresa S****, para no mérito NEGAR PROVIMENTO em sua totalidade, mantendo assim incólume os termos do Edital de Pregão Eletrônico nº 106/2023
    Pato Branco, 18 de outubro de 2023.
      Regiane Rufato
Pregoeira
�TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO.  Processo nº 000.969/2016-8. Acórdão nº 2.208/2016 – Plenário. Relator: ministro-substituto Augusto Sherman Cavalcanti.
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